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Introdução 

Atualmente um dos principais debates teóricos no estudo da 

gestão e administração pública se refere às lógicas institucio-

nais, que é uma forma de olhar para alguns problemas que ocor-

rem durante a ação das organizações na implementação das po-

líticas públicas, buscando formas de resolvê-los e aprimorá-las. 

Definem-se lógicas institucionais como formas de prescrever a 

interpretação acerca do funcionamento das organizações 

(Greenwood, et al., 2011), ou seja, são um apanhado de normas 

e diretrizes que dão sentido e direcionamento para as ações den-

tro de ambientes sociais, sejam públicos ou privados. Por meio 

das lógicas institucionais que são definidas as ações que promo-

vem legitimidade às práticas dentro das organizações, elas refle-

tem o contexto e o ambiente em que estão inseridas, por isso 

tendem a gerar complexidade aos ambientes de implementação 

das políticas públicas. 

No contexto da educação pública a análise das lógicas que 

permeiam a implementação das políticas educacionais é impor-

tante, pois a fragmentação dos ambientes institucionais neste 
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campo dificulta que a centralidade da lógica de mercado seja 

analisada nos níveis micro da política (Holanda; Mendonça, 

2022). Por isso, entende-se que é importante ampliar os estudos 

sobre as implicações da ação do mercado na educação pública 

brasileira, sobretudo pensando no impacto dos conflitos entre 

lógicas presentes nas instituições educacionais públicas. Nesse 

contexto, surgem inquietações acerca de um movimento em as-

censão nos últimos anos, a privatização do ensino público 

(Adrião; Garcia; Drabach, 2020). 

Dessa forma, este artigo tem o objetivo de estudar, de forma 

comparada, o contexto da privatização do ensino público nos es-

tados brasileiros na última década, buscando compreender 

quais mudanças estão presentes neste mercado e identificar 

o/os tipo/os de lógica/as que as políticas educacionais foram 

sendo conduzidas antes e durante a pandemia. 

 

Contexto da educação brasileira durante a pandemia 

O debate acerca dos direitos da criança e do adolescente per-

meia diversos âmbitos. No campo das Políticas Públicas há atu-

almente um esforço em garantir para esse grupo os direitos es-

tabelecidos pela Constituição Federal de 1988 e pela lei 

8.069/1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Nestes 

instrumentos normativos se garante o direito à criança e ao ado-

lescente ter proteção integral e prioridade absoluta, não só por 

parte do poder público, como também da família, comunidade 

e sociedade (BRASIL, Arts. 1o e 4o, 1990). 

O direito à educação visando pleno desenvolvimento, prepa-

ração para exercício da cidadania e para o trabalho (BRASIL, 

Art. 53, 1990) também é um importante direito previsto pelo 

ECA, e que foi um dos que mais sofreu com a pandemia (DataSe-

nado, 2022). Especialistas na área da educação e administração 
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pública vem se dedicando em estudar os impactos da paralisa-

ção das escolas por todo país e adoção de um modelo remoto de 

ensino. 

Nesse sentido, entende-se que as políticas públicas de educa-

ção devem ser analisadas por uma lente que identifique não so-

mente os problemas estruturais dessas políticas, mas também 

em como ocorre sua implementação, sobretudo em momentos 

de crise. Pensando teoricamente, é importante entender que no 

processo de implementação as desigualdades existentes no país 

e o contexto socioeconômico não só o afetam, mas também o 

inverso pode acontecer, a implementação pode reproduzir prá-

ticas excludentes e desiguais já existentes (Pires; Lotta, 2019). 

Por isso, em relação à pandemia, compreender como as desi-

gualdades sociais existentes no país impactam o processo de im-

plementação das políticas públicas de educação, e até como o 

processo pode ter sido uma forma de reproduzir desigualdades, 

é extremamente relevante, pois, não há garantia que outras pan-

demias não surjam nos próximos anos, pelo contrário. Além 

disso, é inegável que os dois anos de pandemia deixaram diver-

sos impactos na implementação das políticas educacionais, re-

fletidas, não somente nos indicadores educacionais, mas tam-

bém no orçamento (Pereira; Pinheiro; Peres, 2023). Isto é impor-

tante, pois, mesmo entendendo que o empenho de gastos para a 

área não é fator único para determinar a qualidade do ensino 

(Moraes et al., 2023), sabe-se que atualmente é uma forma de 

avaliar a qualidade da implementação da educação, quando 

comparado com o desempenho dos estudantes (Crozatti; Santos, 

2022). 

Por isso, o tema da privatização do ensino público por meio 

do gasto com materiais didáticos é extremamente importante 

neste momento pós-pandemia, sobretudo quando se observa as 
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mudanças estruturais e qualitativas dos materiais didáticos du-

rante este período, advindas da adoção do ensino remoto 

(Adrão, et al., 2022).  

 

Privatização da educação pública por meio dos materiais 

didáticos  

A educação pública brasileira é marcada pela existência de 

múltiplas lógicas, que dividem espaço nos ambientes em que po-

líticas educacionais são implementadas (Mendonça; Santos, 

2020), sobretudo a lógica de mercado e a estatal. Nos últimos 

anos a lógica mercadológica vem crescendo neste campo por 

meio da atuação do Investimento Social Privado (IPS) (Men-

donça; Santos, 2020), de organizações com práticas filantrópicas 

e Sistemas Privados de Ensino (SPE), que visam melhoria no de-

sempenho do sistema público de educação utilizando iniciativas 

de mercado, onde a educação é vista como mercadoria e como 

forma de expor ideologias (Adrião, et. al., 2020).  

Nesta perspectiva, o estudo sobre a privatização/terceiriza-

ção do ensino público é um debate que vem crescendo nos últi-

mos anos no campo da Administração Pública, com discussões 

que buscam refletir a investigação sobre as formas que o setor 

privado atravessa as dinâmicas e os arranjos da educação pú-

blica. Este fenômeno surge a partir do incentivo de práticas de 

gestão e administração utilizadas no mercado no setor público, 

trazidas pelo New Public Management (NPM), como forma de me-

lhorar o desempenho das instituições públicas (Crozatti; Santos, 

2022), que trouxe novas formas de pensar de forma híbrida as 

relações entre público e privado (Denis; Ferlie; Gestel, 2015). 

Mas, que, no entanto, carrega a crença de que serviços privados 

possuem maior qualidade que os públicos, por isso devem ser 
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mercantilizadas para aqueles com condições de adquirir 

(Adrião; Peroni, 2009).  

Um dos principais aspectos que marca o processo de privati-

zação do ensino público no país são os SPE, que são promovidos 

por empresas que possuem interesse no setor e, por isso, forne-

cem serviços para o sistema público. Dentre eles se destaca a 

venda de materiais didáticos, insumos técnicos e capacitação. 

Estes três processos citados podem ocorrer concomitantemente 

por uma mesma empresa/grupo empresarial que oferte vários 

tipos de serviços. 

 

Considerações Finais 

Com este trabalho, ainda em construção, espera-se conhecer 

melhor o cenário da privatização/terceirização do ensino pú-

blico por meio da compra de materiais didáticos, entendendo 

como o conflito entre as lógicas permeiam o campo educacional 

e qual resultado de dois anos de pandemia para a implementa-

ção das políticas públicas educacionais.  
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